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A Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º – Esta lei fixa prazos para que os estabelecimentos que fizerem triagens neonatais de recém-nascidos enviem as amostras de sangue coletadas para os laboratórios que as examinarão e para que estes enviem àqueles os resultados dos exames de tais amostras, tendo em vista uma ação tempestiva e eficiente de identificação e tratamento de problemas metabólicos, genéticos ou infecciosos que eventualmente acometam os neonatos.
Artigo 2º – Os estabelecimentos de saúde estaduais ou a eles vinculados que fizerem triagem neonatal (teste do pezinho) de recém-nascido enviarão o sangue coletado para exame laboratorial em, no máximo, 3 (três) dias corridos, a contar da data da coleta.
Parágrafo único – Os estabelecimentos de saúde federais, municipais e privados localizados no Estado também obedecerão ao disposto nesta lei.
Artigo 3º – O laboratório responsável pelo exame de que trata o artigo 2º enviará seu resultado ao local de coleta do material examinado ou à unidade de saúde que dará continuidade ao atendimento clínico em até 5 (cinco) dias corridos, a contar da data do recebimento do material para exame.
Artigo 4º – Na hipótese de o exame laboratorial referido no artigo 2º indicar que a triagem neonatal de determinado recém-nascido deva ser refeita, a administração do local de coleta do material examinado ou da unidade de saúde que dará continuidade ao atendimento clínico, assim que receber o resultado do exame, comunicará aos pais ou responsáveis a necessidade de refazer a triagem neonatal com rapidez e, preferencialmente, antes de o neonato completar 28 (vinte e oito) dias de vida.
Parágrafo único – Sempre que uma triagem neonatal for refeita, aplicar-se-ão os prazos fixados no “caput” do artigo 2º, no artigo 3º e no “caput” deste artigo.
Artigo 5º – Caso o exame laboratorial a que se refere o artigo 2º aponte a necessidade de algum tipo de tratamento clínico, a administração do local de coleta do material examinado ou da unidade de saúde que dará continuidade ao atendimento clínico comunicá-la-á aos pais ou responsáveis imediatamente, para que providenciem o tratamento necessário ao recém-nascido enfermo com a máxima brevidade.
Artigo 6º – O descumprimento do disposto nesta lei, sem prejuízo de outras sanções de natureza administrativa, civil ou penal cabíveis, será punido com:

I – advertência;

II – multa, quando já tiver sido aplicada a penalidade referida no inciso I, cujo valor será:

a) de 10 (dez) a 10.000 (dez mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (UFESPs), considerando-se, na fixação da pena, a gravidade da infração, os antecedentes do infrator e sua capacidade econômica, segundo os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade;

b) o dobro do valor da última multa aplicada, cumulativamente, em caso de reincidência.

§ 1º – A multa será recolhida com base no valor da UFESP vigente na data de seu efetivo pagamento.

§ 2º – Ocorrendo a extinção da UFESP, adotar-se-á, para os efeitos desta lei, a mesma unidade de valor que a substituir.

§ 3º – A receita decorrente da aplicação das penas referidas neste artigo será integralmente repassada para o Fundo Estadual de Saúde (FUNDES). 

Artigo 7º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 8º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 6 de junho de 2014.

a) SAMUEL MOREIRA  - Presidente
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